 DECRETO Nº 4.571
         DE 03 DE MARÇO DE 2.006

REGULAMENTA O PROGRAMA MUNICIPAL DE VALORIZAÇÃO DO JOVEM – JUVENTUDE E COMUNIDADE, CRIADO PELA LEI Nº 2.362, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2005, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1.º  O Programa Municipal de Valorização do Jovem – Juventude e Comunidade, criado pela Lei nº 2.362, de 28 de dezembro de 2005, será coordenado e executado pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

§ 1.º  A coordenação do Programa de que trata este decreto caberá ao Departamento de Proteção Social Básica, da Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio das Coordenadorias de Proteção Social Básica (Zona Leste, Região Central Histórica, Área Continental, Zona Noroeste e Morros).

§ 2.º  A execução do Programa competirá às Seções Centro de Referência Social, da Secretaria Municipal de Assistência Social.
Art. 2.º  Os jovens interessados em participar do Programa serão selecionados pelos serviços da Secretaria Municipal de Assistência Social, que realizam trabalho com famílias e população infanto-juvenil, por meio da Seção Centro de Referência Social de sua região.

§ 1.º  A seleção consistirá em avaliação social, efetuada por integrantes das equipes técnicas responsáveis pela execução do Programa, nos termos do que dispõe o parágrafo 2º do artigo 1º deste decreto.
§ 2.º  Caso haja necessidade, considerando o número de vagas fixadas no parágrafo 1º do artigo 3º da Lei nº 2.362, de 28 de dezembro de 2005, e o número de jovens interessados em participar do Programa, serão adotados os seguintes critérios de prioridade para a efetiva inserção dos interessados:

I - menor renda per capita da família;
                                                                 II - maior número de filhos da família;

                                                                 III - maior tempo de permanência no Município;

                                                                 IV - jovem com mais idade.

Art. 3.º  Compete às equipes técnicas das Seções Centro de Referência Social, responsáveis pela operacionalização do Programa:

                                                                 I - proceder a estudos sociais das famílias dos jovens indicados e ao acompanhamento social;

                                                                 II - indicar os jovens elegíveis ao Programa, tendo presente os objetivos, os critérios e as prioridades do Programa;

                                                                 III - acompanhar mensalmente os jovens incluídos no Programa;

                                                                 IV - elaborar, em conjunto com o jovem e sua família, o Plano de Atendimento Personalizado do Jovem;
                                                                 V - definir com as Secretarias, empresas, autarquias e fundações do poder público municipal que participam do Programa, as atividades práticas, horários, supervisor, controle de freqüência e outros procedimentos, incluindo-se, ainda, as metas a serem alcançadas pelo jovem no período em que estiver inscrito no Programa;

                                                                 VI - efetuar avaliações qualitativas e quantitativas, prestando informações sobre o andamento e os resultados do Programa;

                                                                 VII - cadastrar as famílias dos inscritos na RIS – Rede de Informação Social da Prefeitura, adotando-se as medidas pertinentes à Política de Assistência Social;

                                                                 VIII - estimular a inclusão dos jovens inscritos no Programa em atividades culturais, esportivas e de lazer;

                                                                 IX - estimular a inclusão dos jovens em cursos profissionalizantes e auxiliá-los na inserção no mercado de trabalho;

                                                                 X - receber e controlar a freqüência nas atividades práticas, escola, atendimentos agendados, reuniões sócio-educativas, geração de renda e outras;

                                                                XI - apresentar as propostas de prorrogação de prazo, previstas nos artigos 8º e 9º deste decreto, ao Departamento de Proteção Social Básica;

                                                                XII - outras atividades correlatas propostas pelas Coordenadorias de Proteção Social Básica.

                                                                  Art. 4.º  Compete às Coordenadorias de Proteção Social Básica (Zona Leste, Região Central Histórica, Área Continental, Zona Noroeste e Morros):

                                                                 I - reunir-se mensalmente com as Equipes dos Centros de Referência Social para acompanhamento e supervisão do Programa;

                                                                 II - elaborar o Termo de Compromisso a ser assinado pelo jovem e sua família;

                                                                 III - avaliar trimestralmente a execução do Programa, juntamente com as Secretarias, empresas, autarquias e fundações parceiras e o Departamento de Proteção Social Básica;
                                                                 IV - monitorar o acompanhamento prestado ao jovem e sua família, com base no Plano de Atendimento Personalizado do Jovem;

                                                                 V - propor ações necessárias para o aperfeiçoamento do Programa;

                                                                 VI - articular junto às Secretarias Municipais atenção prioritária aos jovens atendidos pelo Programa;
                                                                 VII - conhecer, aprovar e encaminhar ao Departamento de Proteção Social Básica as propostas de prorrogação de prazo previstas nos artigos 8º e 9º deste decreto;
                                                                 VIII - emitir relatórios semestrais avaliando o impacto social do Programa e planejando ações para o seu aprimoramento;
                                                                 IX - outras atividades correlatas propostas pelo Departamento de Proteção Social Básica.

Art. 5.º  Compete ao Departamento de Proteção Social Básica:

              I - aprovar a regulamentação e as normas do Programa;

                                                                 II - aprovar a inclusão e exclusão dos jovens no Programa;

                                                                 III - reunir-se mensalmente com as Coordenadorias para acompanhamento e supervisão do Programa propondo medidas para seu aprimoramento;

                                                                 IV - definir, com as demais Secretarias, empresas, autarquias e fundações parceiras no Programa, os locais da Prefeitura onde os jovens serão inseridos para capacitação em serviço;

                                                                 V - definir, com as Coordenadorias, o conteúdo programático a ser trabalhado com os jovens versando sobre cidadania e trabalho comunitário;

                                                                 VI - definir, com os setores competentes da Prefeitura, os procedimentos necessários para assegurar os recursos da bolsa auxílio, seguro contra acidente de trabalho, vale transporte e liberação do recurso financeiro ao jovem.

Art. 6.º  Para a inclusão dos jovens no Programa serão exigidos os seguintes documentos:

                                                                 I - Documento de Identidade;

                                                    II - Cadastro de Pessoa Física;

                                                   III - Carteira de Trabalho;

                                                   IV - Título de Eleitor;

                                                                 V - Comprovante de matrícula em escola do ensino regulamentar;

                                                                 VI - Termo de Compromisso, firmado pelo jovem e sua família, concordando em:

a) participar das atividades práticas, reuniões sócio-educativas, treinamentos, capacitação entre outras atividades propostas pelo Programa;
                                                                 b) concluir, retomar ou ingressar no ensino regulamentar, com freqüência às aulas e bom desempenho escolar;

                                                                 c) comparecer às atividades práticas dentro dos horários previamente definidos;
                                                                 d) comparecer aos atendimentos agendados junto à rede de serviços públicos;

                                                                 e) cumprir as propostas acordadas no Plano de Atendimento Personalizado do Jovem.

§ 1.º  Caso o interessado não disponha dos documentos citados nos incisos I a V, a equipe técnica do Centro de Referência Social deverá auxiliá-lo na obtenção.

§ 2.º  O Centro de Referência Social adotará todas as medidas necessárias para auxiliar o jovem na obtenção de vaga na rede de ensino público, de forma a possibilitar a retomada de seus estudos.
§ 3.º  Cabe ao técnico responsável pelo atendimento do jovem, do Centro de Referência Social, a adoção de medidas para garantir o cumprimento das exigências contidas neste artigo.
Art. 7.º  O Plano de Atendimento Personalizado do Jovem conterá metas e ações a serem cumpridas pelo jovem e sua família, durante o período em que estiver inscrito no Programa.

§ 1.º  O Plano deverá proporcionar meios para que o jovem desenvolva sua capacidade de reflexão acerca de suas vivências, objetivos, dificuldades, trabalho, convivência familiar e comunitária, tendo por base princípios de cidadania e construção de projetos de vida.

§ 2.º  O Plano será reavaliado no término de cada período de 6 (seis) meses.

§ 3.º  A reavaliação do Plano conterá, no mínimo:

            I - parecer técnico do acompanhamento realizado;

            II - metas alcançadas;

            III - reformulação da proposta ou apresentação de novo Plano.

Art. 8.º  A bolsa auxílio a que se refere o inciso I, do artigo 3º da Lei nº 2.362, de 28 de dezembro de 2005, será concedida pelo período inicial de 6 (seis) meses, prorrogável por 2 (dois) períodos consecutivos ou não, desde que não exceda o prazo total de 18 (dezoito) meses de efetiva percepção do benefício.

Parágrafo único.  Para efeito do disposto neste decreto, considera-se prorrogação o aumento do prazo inicial de 6 (seis) meses até o prazo máximo de 18 (dezoito) meses de efetiva percepção do benefício.

Art. 9.º  A concessão da bolsa auxílio poderá ser prorrogada, nas seguintes condições:

                                                   I - quando os jovens estiverem cumprindo o seu Plano de Atendimento Personalizado;

                                                   II - quando a inserção no mercado de trabalho não tenha ocorrido nos prazos previstos inicialmente.

§ 1.º  A proposta de prorrogação do prazo de concessão do benefício deverá ser aprovada pelo Departamento de Proteção Social Básica, com base no disposto no presente decreto.

§ 2.º  Semestralmente, juntamente com o jovem e sua família, o Plano de Atendimento Personalizado do Jovem será avaliado, com parecer técnico sugerindo a prorrogação ou não do prazo de permanência no Programa e o novo Plano.

Art. 10.  Decorrido o prazo de 18 (dezoito) meses, os jovens deixarão de receber a bolsa auxílio, sem prejuízo do acompanhamento social.
Art. 11.  A exclusão do jovem na participação do Programa ocorrerá:

                                                   I - quando deixar de residir neste Município;

                                                                 II - por seu ingresso no mercado de trabalho;
                                                                 III - pelo não cumprimento das obrigações assumidas no Termo de Compromisso de que trata o inciso VI do artigo 6º deste decreto;

                                                                 IV - por não freqüentar as aulas no ensino regulamentar;

                                                                 V - por faltas injustificadas;

                                                                 VI - por motivo que venha a impedir sua permanência no Programa, que causem a ruptura dos vínculos de respeito ou inviabilizem seus objetivos.

Art. 12.  Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique – se.

Palácio “José Bonifácio”, em 03 de março de 2006.

                                                       JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                        Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 03 de março de 2006.

MARIA APARECIDA SANTIAGO LEITE
                                                                                      Chefe do Departamento
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